ASSEMBLEIA DE REPRESENTANTES DO IST

Comissão Permanente do

Plano, Orçamento, Relatório e Contas

Parecer sobre o Orçamento do IST para 2004

A estrutura do Orçamento do IST para 2004 foi elaborada de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade para o sector da Educação, cuja organização se baseia nas fontes de financiamento classificadas segundo a proveniência da receita. Esta apresentação do orçamento, diferente das efectuadas em anos anteriores, torna mais difícil a leitura do orçamento, por seguir uma estrutura a que não estamos habituados. De qualquer modo, admitindo que os resultados relativos a 2003 se encontram consolidados, nos casos em que se comparam as rubricas deste orçamento com as rubricas correspondentes de 2003, o orçamento permite perceber as consequências da sua aplicação nos diferentes sectores da Escola.

1. Receita

O orçamento prevê um financiamento global de 97 915 673 €, proveniente das seguintes fontes:

a) Estado (incluindo PIDDAC): 52%, realizado na quase totalidade pelo MCES;

b) Saldo de gerência anterior: 11% ;

c) Prestação de serviços: 10% ;

d) Propinas e taxas: 9%;

e) Financiamento FCT: 8%;

f) União europeia: 6%;

g) Outros: 4%.

Esta previsão de receita pode ser vista em termos das tradicionais rubricas "Orçamento do Estado", no valor de 51 713 681€ (fonte de financiamento 3.1 e PIDDAC), e "Auto-financiamento" no valor de 46 201 992€ (fontes de financiamento 4.6, 5.1, 5.2 e 5.3).  Os saldos de gerência anterior da Contabilidade Central (tabela 2.2) apresentam um valor de 1 130 918 €.

2. Despesa

Considerações Gerais
A despesa global consistirá nas verbas inscritas no orçamento ordinário aprovado pela Assembleia da República, no montante de 51 611 847 €, acrescido de 46 303 826 €, cuja soma iguala a verba de receitas referida no ponto anterior. 

O valor previsto para a despesa reparte-se do seguinte modo: 

· No Orçamento de Estado consideram-se as "despesas com pessoal e aquisição de bens e serviços"  que totalizam 50 841 847€, dos quais 928 383€ representam a "aquisição de bens e serviços". O pagamento da dívida à ADSE (1997-2002), com o valor de 2 221 673€, também se encontra classificado neste capítulo. Ainda faz parte desta dotação o montante de 770 000€ relativa a "investimento do plano" dividido em 120 000€ para a "aquisição de bens e serviços" e de 650 000€  para a "aquisição de bens de capital". 

· No orçamento afecto à actividade de Ensino, Investigação e Desenvolvimento e Formação considera-se uma despesa de 46 303 826€. Deste montante, as despesas suportadas pelo "Autofinanciamento" correspondem a 15 074 497€.

Note-se que a distribuição da receita com origem no O.E., excluindo as verbas do PIDDAC, atribui 98% para despesas com pessoal e 2% para encargos com instalações, valor este que se prevê ser integralmente gasto no pagamento parcial do consumo de energia eléctrica.

O ponto 3.3 do orçamento (custos com pessoal) inclui não só as diversas despesas com pessoal, como as despesas de funcionamento e investimento, de conservação e reparação, outros encargos e despesas de capital. Esta organização, dificultou a compreensão do documento, e terá resultado de uma deficiente estruturação da secção 3.2. 
Análise da despesa 

As despesas que constam das tabelas 3.8 e 3.9 permitem identificar os destinatários dos financiamentos atribuídos pelo O.E. e pelas receitas próprias  (autofinanciamento). Devem salientar-se que o centro de custo 9002 (designado por encargos gerais) destas duas tabelas apresentam valores muito significativos:

· Na tabela 3.8, os encargos gerais no valor de 5 813 891 €, incluem as despesas com a ADSE do ano em causa, as dívidas à ADSE e a obras.

· Na tabela 3.9, os encargos gerais no valor de 8 393 366 €, englobam o investimento de qualidade resultante do acréscimo no valor das propinas.

Custos com pessoal 

A evolução da dotação do Orçamento de Estado ao longo dos últimos anos e a sua aplicação para pagamento a pessoal do quadro e das despesas de funcionamento revela uma diminuição sem precedentes quer na percentagem do valor das verbas de funcionamento relativamente ao O.E. quer no seu valor absoluto. Note-se que em 2003 estavam destinados mais de 3 milhões de euros do O.E. para funcionamento, enquanto que para 2004 se prevê menos de 0,9 milhões de euros (uma verba 3,5 vezes inferior). Assim, se considerarmos o pessoal contratado a termo certo, os bolseiros de apoio à gestão e a aquisição externa de serviços de pessoal, o orçamento de estado para 2004 é insuficiente para pagamento do pessoal.  Seria necessária uma dotação de 102,5% do orçamento de estado para pagamento da totalidade das despesas com pessoal. Para fazer face a despesas com pessoal está previsto o recurso a receitas próprias no valor de 1 813 559€. Este valor representa um acréscimo de 20% na utilização das verbas de receitas próprias para pagamento de pessoal em comparação com o orçamento de 2003. 

Despesas de Funcionamento e Investimento 

As despesa de funcionamento e investimento ascendem a 7 324 342€ e são financiadas praticamente na sua totalidade por receitas próprias, com excepção de uma parte da rubrica Electricidade, contemplada nas despesas suportadas pelo O.E. Na tabela 3.9 pode observar-se a distribuição das despesas de funcionamento por centro de custos.
Despesas de Conservação e Reparação

As despesa de conservação e reparação totalizam 1 348 010€. A cargo dos Órgãos Centrais encontram-se contratos de manutenção de equipamentos no valor de 759 609€.

Outros encargos

Nesta rubrica avulta o orçamento da Biblioteca Central, no valor de 864 235 € correspondendo na sua maioria à assinatura de revistas (750 000 €).

Despesas de Capital

As despesas de equipamento contam com uma dotação de 2 800 000€ para projectos para a melhoria da qualidade de ensino, correspondentes à diferença entre o valor mínimo estabelecido na lei e o valor efectivamente pago pelos alunos de graduação do IST. No orçamento também se referem as despesas de conservação e reparação nesta rubrica.

Dotações a Centros de Custo na Área do Ensino

O orçamento prevê uma afectação de verbas às Unidades Académicas, às coordenações de Licenciaturas e às coordenações dos LTIs num total de 1 280 000€, valor praticamente idêntico ao do ano passado (1 200 000€). Este valor prevê o pagamento de 100 000€ de dívida às UAs.

Orçamento das Unidades de Exploração

O documento conclui com a apresentação dos orçamentos de todas as Unidades de Exploração com contabilidade própria, não dependentes directamente do Conselho Directivo. É referido que esses orçamentos são da exclusiva responsabilidade das Unidades assim como a respectiva execução orçamental. Constata-se haver um equilíbrio entre as receitas e despesas dessas unidades.

Parecer

A CPORC considera que o Orçamento para 2004 é um documento tecnicamente correcto, que permite uma análise e acompanhamento mais detalhado que no passado, devido à estrutura matricial das tabelas que o compõem e que permitem examinar a proveniência ou a distribuição das verbas do orçamento por rubricas e por centros de custo.

O orçamento prossegue a política de contenção, já assinalada no orçamento do ano de 2003. Só a receita extraordinária, resultado do aumento de propinas, permitiu que se venha a realizar durante 2004 um investimento em equipamentos e infra-estruturas para a melhoria da qualidade do ensino.

O Taguspark, investimento prioritário e urgente, é contemplado com uma verba manifestamente insuficiente para as obras de ampliação necessárias para albergar as licenciaturas que actualmente lá funcionam. No orçamento apenas se prevêem obras de reparação ou pequenos investimentos em infraestruturas. 

A CPORC entende que o nível de financiamento inscrito no Orçamento – aliado ao peso excessivo das despesas com vencimentos (praticamente iguais às receitas do OE) – não permite melhorar as condições de trabalho e a qualidade do ensino ministrado no IST de um modo sustentado. No entanto, o financiamento proveniente do OE encontra-se fora da alçada da Escola, podendo ser discutido mas não modificado pela Assembleia de Representantes. 

Tendo presentes os constrangimentos que caracterizam a gestão do IST e da universidade em geral, o orçamento de despesas afigura-se equilibrado.

Em face do exposto, propõe-se a aprovação da proposta de orçamento pela Assembleia de Representantes, sugerindo-se as seguintes alterações:

1. Reforço do investimento no campus do Taguspark, por forma a dar início à construção dos módulos D e E. Será que os saldos de gerência anterior da Contabilidade Central (tabela 2.2) que apresentam um saldo de 1 130 918 €,  não poderiam ser parcialmente utilizados para esta finalidade?

2. Reforço das receitas próprias, nomeadamente através de contratos de I&D e prestação de serviços às empresas.

3. Reorganização das secções 3.2 e 3.3 e respectivas sub-secções.
Instituto Superior Técnico, 30 de Março de 2004
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